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    Apresentação


    Tide Setubal


    A confluência é a energia que está nos movendo para o compartilhamento, para o reconhecimento, para o respeito. Um rio não deixa de ser um rio porque conflui com outro rio, ao contrário, ele passa a ser ele mesmo e outros rios, ele se fortalece. Quando a gente confluencia, a gente não deixa de ser a gente, a gente passa a ser a gente e outra gente – a gente rende. A confluência é uma força que rende, que aumenta, que amplia.


    Antônio Bispo dos Santos,
A Terra Dá, a Terra Quer.


    Este livro é um desdobramento do Seminário Territórios Clínicos, realizado no auditório da USP Zona Leste, no dia 15 de abril de 2023. O texto a seguir foi escrito para a abertura desse encontro e reproduzido aqui com pequenas modificações.


    O Seminário Territórios Clínicos foi um grande encontro que resultou de dois anos de trabalho conjunto da Fundação Tide Setubal, em parceria com sete organizações – Amma Psique e Negritude, Casa de Marias, Margens Clínicas/REM – Rede de Escutas Marginais, PerifAnálise São Mateus, Roda Terapêutica das Pretas, SUR Psicanálise e Intervenção Social, Grupo Veredas: Psicanálise e Imigração. Começo fazendo um agradecimento especial a cada uma delas pela coragem de apostar e pela disponibilidade de construir conosco esse projeto, intitulado Territórios Clínicos, mesmo nome conferido, posteriormente, ao nosso seminário.


    Antes de contar um pouco da história desse projeto, é incontornável agradecer também a três mulheres que me ajudaram nessa jornada. A primeira delas é a minha mãe, Neca Setubal, a quem agradeço pela inspiração, incentivo e apoio, que foram absolutamente fundamentais para tornar esse sonho uma realidade. A segunda é a Mariana Almeida, diretora da Fundação Tide Setubal e, na sua figura, toda a incrível equipe da Fundação, que muito nos ajudou na construção desse projeto, especialmente Laís, Vivi e Fernanda, que são alicerces dessa caminhada. E a terceira mulher a quem agradeço é minha avó Tide, que compõe minha ancestralidade, de quem herdei o nome e que sempre foi uma inspiração feminina para a construção de um fazer no mundo, atravessado pelo afeto e pela valorização das subjetividades.


    História dos Territórios Clínicos


    Todo o processo alcança um estado de descolonização, isto é, internamente não existe mais como a/o Outra/o, mas como o eu. Somos eu, somos sujeito, somos quem descreve, somos quem narra, somos autoras/es e autoridade da nossa própria realidade[1].


    A soma enfileirada de privilégios também pode angustiar, entristecer, insoniar e, sobretudo, paralisar numa posição de culpa sem saída. Ter a coragem de assumir a responsabilidade pelo meu lugar no mundo e descobrir outros possíveis ângulos dos privilégios; torcê-los, virá-los de cabeça para baixo e ter a alegria de encontrar no seu avesso uma mola propulsora que pode ser compartilhada com outros, com muitos, foi um ponto de partida para que eu começasse a tecer o programa Territórios Clínicos, em 2019.


    O que estão fazendo nesse campo da psicanálise social? Quais textos, livros e pensadores nós temos? Quais são os projetos que estão atuando nas periferias, nas universidades, nas escolas de psicanálise, nos diversos territórios de São Paulo e deste Brasil?


    Inúmeras perguntas surgiram logo no início dessa caminhada. Elas foram o motor dos primeiros passos para mapear o que existia no campo e, a partir daí, desenhar um projeto. Pesquisamos, lemos e conversamos com diversas pessoas que atuam nessa dobra da psicanálise com o campo social. Nesse meio-tempo, também tive a oportunidade de fazer parte de um grupo de pesquisa chamado “As Clínicas Públicas de Psicanálise no Brasil”, no qual entrevistamos diversas pessoas e coletivos que trabalham com saúde mental de forma pública e abrangente em nosso país. Como resultado desse trabalho, lançamos um podcast de mesmo nome[2].


    Foi, então, a partir dessa efervescente conjuntura que realizamos a nossa primeira iniciativa dentro do campo da saúde mental: um mapeamento de organizações que oferecem formação, supervisão e atendimento psicanalítico e/ou psicológico abertos à comunidade, para além da importante rede do Sistema Único de Saúde – SUS[3]. O objetivo desse levantamento – que se encontra publicado no site da Fundação Tide Setubal – foi compreender o que está sendo ofertado na cidade de São Paulo, como uma fonte de informação para trabalhadores da saúde mental, além de facilitar o acesso da população a esses espaços.


    A consolidação desse mapeamento demonstrou uma imensa centralização territorial desses serviços. Por exemplo, projetos que disponibilizam atendimentos sociais dificilmente se localizam nas zonas mais periféricas da cidade, o que pode implicar a necessidade de um grande deslocamento de uma pessoa que vive em territórios afastados do centro em busca de atendimento. Em contrapartida, por meio desse trabalho identificamos projetos vigentes muito interessantes, potentes e criativos no campo das clínicas públicas.


    Assim, a partir desses muitos “fios de história”, nasceu o programa Territórios Clínicos 2021-2022, que buscou fomentar iniciativas que produzam a circulação e a ampliação de práticas no campo da saúde mental, sobretudo psicanalítico, nos diversos territórios periféricos, como forma de democratizar e descentralizar a produção de conhecimento, a formação profissional e o atendimento à população.


    Sete organizações foram selecionadas e convidadas a apresentar projetos consonantes com os princípios[4] orientadores do Territórios Clínicos. Além do apoio financeiro por dois anos, realizamos um acompanhamento trimestral – incentivando a articulação de uma rede – através de encontros entre as organizações apoiadas, voltados à troca de experiências, estudos de temas ligados aos projetos e à aprendizagem coletiva.


    Foram dois anos de muito trabalho, atravessados por uma impensável pandemia que nos levou aos desafios dos encontros e dos atendimentos on-line. Foram anos também de resistência a um governo nefasto que destruiu políticas públicas de saúde mental e que nos deixou perplexos diante de sua capacidade de empregar enorme violência, principalmente contra as minorias em direito. Penso que, sobretudo nesses tempos difíceis, espaços como o do Territórios Clínicos foram importantes para a resistência e o fortalecimento de nossa luta, a partir dos laços comunitários.


    Com o encerramento desses dois anos de trabalho, nos vimos diante do desejo de construir coletivamente um seminário de finalização do projeto, assim como de materializar esse encontro no presente livro, como ato de partilhar pensamentos, diálogos, interlocuções com diferentes grupos, para uma atuação coletiva e fortalecida nesse campo que ainda guarda imensos desafios.


    Na presente publicação, além dos textos de cada palestrante do seminário, contamos com o prefácio de Noemi Moritz Kon e Maria Lúcia da Silva, e com dois textos sobre as clínicas públicas no Brasil, um de Fernanda Almeida e outro de Rafael Alves Lima.


    Desdobramentos dos Trabalhos Nesses Dois Anos de Territórios Clínicos


    A partir das reuniões coletivas, individuais e de relatórios, foi possível acompanhar as organizações na realização e na ampliação de seus projetos, com um maior número de atendimentos, alunos e equipe. Vimos uma melhor estruturação de suas atividades administrativas e também presenciamos o despertar dessas organizações para a importância de se pensar e de conferir sustentabilidade aos seus projetos.


    Além desses momentos de encontros coletivos, aconteceram articulações paralelas entre os grupos, gerando sinergia nos trabalhos e possíveis colaborações, como quando um dava aula no curso do outro, ou quando trocavam formações e supervisões. Podemos pensar que essa maior interação levou a um fortalecimento político e teórico do campo psicanalítico das clínicas públicas.


    Sobre isso, em um dos nossos encontros coletivos, Sandra Alencar, do Veredas, nos disse: “No projeto Territórios Clínicos, destaca-se a dimensão coletiva nas respostas a um sofrimento que é coletivo, socialmente construído. Há muitas experiências distintas e uma riqueza nesse compartilhamento entre os grupos.”


    Esse projeto tem, portanto, uma intencionalidade que vai além do apoio financeiro de cada organização. Entendemos que essa construção de um fazer coletivo, a partir das trocas teórico-clínicas que estão imersas num campo político-racial-social, é fundamental para a sustentação e a fertilização do campo das clínicas públicas de saúde mental. Sobre esse aspecto, cito um trecho do relatório final da Casa de Marias:


    Pensamos ser importante lembrar que o apoio financeiro do projeto Territórios Clínicos ajudou a tornar possível que o espaço físico da Casa de Marias continuasse existindo e sendo cuidado. No entanto, nos parece fundamental destacar o apoio que nos foi dado para além do aspecto financeiro. Acreditamos que a luta antirracista é também responsabilidade das instituições que ocupam uma posição de privilégio na dinâmica das relações sociais e econômicas. E assumir essa responsabilidade, lado a lado no enfrentamento, quer dizer abrir espaço para que pessoas negras ocupem também os mesmos lugares “na mesa”. Isso, na prática, é fazer mediações, apresentações, aproximações, abrir portas, colocar em contato, convidar para participar, construir junto, apostar no potencial, saber escutar, considerar, buscar soluções conjuntamente… enfim, há um imenso trabalho que está para muito além da transferência de valores monetários, e esse movimento, feito também pela Fundação Tide Setubal, fez muita diferença na nossa trajetória institucional.


    Dentre as muitas histórias vividas e questões abordadas nos Territórios Clínicos, escolho partilhar neste escrito dois grandes temas que foram celeiro de trocas, tensões, conflitos e discussões em nossas reuniões coletivas. Temas que carregam justamente o nome do projeto: clínica e território. A intenção aqui é disparar primeiras reflexões que serão certamente retomadas e aprofundadas ao longo das páginas deste livro.


    As Clínicas Públicas de Psicanálise


    O que é a prática clínica e o que são os dispositivos clínicos? Como ampliar a concepção de clínica para além dos muros? Como pensá-la nos espaços públicos e nos diversos territórios? O que são clínicas públicas de psicanálise?


    Partimos de uma concepção comum de clínica que não se restringe ao consultório particular. A clínica pode estar em qualquer lugar: nas ruas, nos espaços públicos, nas praças, nos equipamentos públicos ou privados ou mesmo nos ambientes virtuais que tomaram um grande espaço a partir da pandemia.


    As clínicas públicas são grupos de trabalhadores de saúde mental que se reúnem em torno de um projeto clínico (clínica ampliada), em articulação com a esfera pública, e que produzem algum benefício para um indivíduo e também, necessariamente, para um coletivo, para a sociedade, não atuando, portanto, exclusivamente na esfera privada/individual. São clínicas que muitas vezes podem e devem, inclusive, se articular com a rede pública de saúde mental.


    Dessa forma, as clínicas públicas são projetos que contêm um posicionamento ético-político, uma reflexão embasada teoricamente, e que estão inseridos num tempo histórico de uma sociedade. Vemos, por exemplo, que momentos de crises sociais, como foi a ascensão da extrema direita no Brasil, em 2018, ou a pandemia mundial de Covid-19, nos anos de 2020 e 2021, são momentos de muita efervescência e de criação de novos projetos de clínicas públicas, como aconteceu, por exemplo, com a PerifAnálise de São Mateus, criada em 2018, e com a Casa de Marias, criada em 2019.


    Assim, pensar hoje nas clínicas públicas de psicanálise no Brasil significa tensionar aspectos cruciais como classe, gênero, raça e território e, por conseguinte, buscar revisitar a teoria e a prática clínica partindo de tais conceitos. Como pensar uma psicanálise antirracista e nas periferias? Como democratizar a psicanálise? Como pensar a constituição de um sujeito que é atravessado por um racismo estrutural que se faz presente no cotidiano de todos nós?


    As clínicas públicas trazem uma inventividade, liberdade, abertura para o novo, para a experimentação de uma nova forma de trabalho, atendimento e supervisão. É um trabalho certamente transformador, tanto para quem é atendido como para aquele que atende, e pode haver, portanto, um deslocamento de posições subjetivas de quem está envolvido. É um espírito de aventura e de invenção como Freud teve na criação da psicanálise, quando escutou as histéricas, se deslocando do lugar de saber onipotente do médico e se colocando a escutar um outro.


    Em geral, esse trabalho implica a criação de dispositivos clínicos de atendimento, mas implica também a formação de, num grupo de retaguarda, um grupo que ajude a refletir e a simbolizar toda a experiência vivida. Muitas vezes são realidades por meio das quais entramos em contato com muita vulnerabilidade, violência e privação. Portanto, a necessidade de fazer circular a vivência num grupo que a sustente é fundamental, assim como a possibilidade de transmissão em outros espaços, livros, cursos, a fim de relatar e de disseminar tais experiências.


    As clínicas públicas psicanalíticas trabalham com a singularidade do indivíduo, com a intersubjetividade constitutiva e, também, com a dimensão social, política e histórica. Há uma amplitude na compreensão do sujeito, sem deixar de buscar uma compreensão da profundidade de cada um. É um fazer clínico apoiado numa escuta estritamente psicanalítica, que leve em conta, primordialmente, o sujeito do inconsciente freudiano.


    Mas o que fica da teoria e da ética psicanalítica nesses espaços de clínica ampliada? Penso que, mesmo que os grupos atendam nos mais diferentes espaços, ou ainda virtualmente, temos conceitos psicanalíticos fundamentais para embasar nossa prática, como a escuta, a transferência, o inconsciente, as pulsões, a associação livre, dentre outros. Todos eles fazem parte dos diferentes modos de clinicar.


    Os dispositivos são múltiplos e necessariamente levam em conta a pessoa ou grupo em seu contexto histórico-social, podendo ser individuais, grupais, encontros pontuais ou mais extensos, enfim, são muitas as possibilidades. O que nos parece fundamental é pensar os dispositivos clínicos e em seu enquadre na singularidade das situações e que este, por meio de um combinado, seja explicitado e pactuado de acordo com os sujeitos envolvidos. Também é fundamental cuidar do sigilo, construir confiança e, claro, desenvolver uma escuta psicanalítica.


    O que se busca garantir nesses processos é a capacidade do indivíduo de sentir, ver e escutar a si mesmo para que algo da experiência vivida possa ser simbolizado. É a possibilidade de que o sujeito invista na sua realidade psíquica, apropriando-se de sua história subjetiva, de suas marcas singulares, de seu contexto sócio-histórico e, assim, ressignifique e transforme sua posição no mundo.


    Para exemplificar, cito um poema bordado pela Letícia Silva, da Roda Terapêutica das Pretas, feito a partir da colagem de diferentes falas de um grupo de mulheres atendidas pelo projeto, que mostra o resultado desse trabalho:


    Liberdade também é dizer não


    Estou aprendendo a me cuidar, ninguém me ensinou


    Aprendendo a me perdoar


    Aprendendo a descansar


    Não quero ficar me massacrando


    Não aceito mais morrer todos os dias


    Vai doer até não doer mais


    Eu aprendi a me enxergar


    Sou digna de ser amada e receber amor


    Olho no espelho e hoje estou gostando mais de mim


    Crescer é como romper o teto


    Romper o teto é passar pro próximo nível


    Vamos bater a cabeça, ter cicatrizes, vamos lembrar 
 do que passamos


    Mas é isso que faz você estar em outro nível


    Reestabelecer o fôlego para continuar


    Fazer com sentido as coisas


    Me alimento da vontade de viver


    Vou continuar me aprimorando


    Quero ajudar para me fortalecer


    Para ajudar outras pessoas


    Sei que sou capaz.


    Já do lado da analista, algo que vem se mostrando bastante relevante, sobretudo nesse contexto de situações sociais críticas, é a importância da escuta inserida sócio-politicamente. Isso não significa fazer política partidária na clínica, mas sim incluir na escuta aspectos referentes aos tensionamentos produzidos pelas dimensões de raça, gênero e classe. Nesse sentido, num dos nossos encontros coletivos do Territórios Clínicos, Miriam Debieux, do Veredas, nos disse:


    É fundamental olharmos para o fato de que somos atravessados em diferentes lugares pela colonização para pensar a clínica e a escuta porque isso opera na transferência e, se a gente não souber disso, fazemos ideologia achando que estamos fazendo psicanálise. Ou fazemos manutenção dos interesses de classe, e não escuta e prática da psicanálise. Isso passa pela conversa de que se, para atender uma pessoa, é preciso ser da mesma classe e da mesma cor, ou se não – mas desde que sabendo devidamente –, é preciso ter outros dispositivos e estratégias clínicas para dar conta de poder escutar, de apreender o que está ali, se implicando com a psicanálise e com a clínica e não aplicando uma psicanálise neutra.


    Nessa fala, Miriam ressalta como é fundamental olharmos e incluirmos uma escuta sócio-política nos atendimentos psicanalíticos para não reproduzirmos em nossa escuta, sem nos darmos conta, uma ideologia de classe. Um exemplo disso é como, durante um bom tempo, comumente a psicanálise embarcou na ideia muito disseminada em nossa sociedade de que o Brasil não era um país racista, tratando na clínica episódios extremamente violentos de racismo como algo da ordem do imaginário ou de uma persecutoriedade imaginária. Resultava em interpretações psicanalíticas equivocadas, deixando os pacientes desamparados, não se sentindo escutados e até confusos sobre suas próprias vivências, o que é muito grave e retraumatizante.


    Uma outra questão que se coloca central para as clínicas públicas é o acesso. A psicanálise ainda se coloca num campo elitizado. É um tratamento caro, longo, e a oferta de espaços de tratamento está majoritariamente localizada em determinados bairros centrais da cidade. Então, como podemos ampliar o acesso? Partindo da visão de que o acesso ao tratamento psíquico deve ser um direito fundamental, o que se coloca no cerne do debate é como criar condições para que ele exista e seja sustentável.


    Nesse cenário, os equipamentos do Estado têm um papel central, mas as clínicas públicas exercidas por grupos da sociedade civil também têm tido um lugar relevante. Muitos profissionais trabalham em diferentes grupos a partir de uma posição ética, um trabalho sustentado por seus valores, utopias e ideais. Existir um grupo de pertença que amplie a concepção de clínica pode ser muito enriquecedor para a formação de um psicanalista.


    No entanto, é também verdade e desejado que o profissional que desenvolve esse trabalho seja por ele remunerado. Esse aspecto se torna ainda mais complexo quando olhamos para os profissionais das periferias que estão fazendo esses atendimentos e que, muitas vezes, são também mulheres, negras, acumulando uma interseccionalidade repleta de enormes desafios. Aqui o binômio acesso à população de baixa renda e pagamento dos profissionais se configura uma equação complexa. Como remunerar essas profissionais que desenvolvem um trabalho com dimensões públicas, mas não dentro dos equipamentos do Estado? Como tornar esse trabalho das clínicas públicas sustentável? Essas são questões com as quais temos nos deparado incessantemente ao longo do projeto.


    Vemos que pensar o acesso não diz respeito somente ao público atendido, mas também a quem são os profissionais que fazem esses trabalhos. Essa dimensão do campo produz conflito, como podemos escutar na fala de Rosimeire, integrante do grupo PerifAnálise, em um dos nossos encontros coletivos:


    Há um mal-estar na psicanálise que não é de agora, que parece que as coisas que a gente fala, por sermos periféricos, por sermos de movimento negro, por sermos de diversos espaços, soa como agressão ou ofensa, e não é disso que se trata. Estamos falando da nossa vivência (enquanto periféricos, pretos, de movimentos sociais), de como nos sentimos a partir desse lugar. Era muito comum ouvirmos, na condição de analistas, isso da parte de nossos analisantes – de como se sentiam oprimidos, explorados, violentados –, mas agora me parece que, no círculo da psicanálise, tem sido muito difícil ouvir dos pares analistas como é ser um analista periférico, um analista preto ou preta. Isso está se refletindo de modo geral no campo, e demanda que olhemos para essas questões, inclusive para os nossos furos. Por que é importante marcar esse lugar da periferia? Por que é importante marcar esse lugar da psicanálise exercida na e pela periferia? Como essas psicanálises dialogam? Isso é o que temos nos ocupado em pensar no PerifAnálise, mas não sem mal-estar, angústia, não sem os questionamentos da psicanálise hegemônica que se perpetua nos diferentes espaços. Ouvimos muitas vezes o questionamento de se o que a gente faz é psicanálise, se o trabalho que fazemos no PerifAnálise é psicanálise. Que bom que aqui nesse grupo do Territórios Clínicos temos a possibilidade de trocar com pessoas importantes no campo da psicanálise brasileira e de São Paulo e compartilhar sobre o que tem acontecido.


    Território


    Qual afetação o local, o território, gera na psicanálise? Como articular a teoria psicanalítica de constituição do sujeito com o ambiente social e territorial em que ele está inserido? Como se constitui o sujeito na periferia? O local onde crescemos tem um profundo impacto constituinte em nossa subjetividade.


    Para pensar os dispositivos clínicos é então fundamental que se faça uma escuta do território e dos sujeitos que lá habitam. É a partir desse movimento que os dispositivos são criados e transformados. Nesse sentido, a técnica da Escuta Territorial, desenvolvida por Jorge e Emília Broide, da Sur Psicanálise, é muito potente pois “se trata de ir para o território entender quais os significantes que estão pulsando enquanto urgências, que partem das relações conscientes e inconscientes que os sujeitos têm com o território em que vivem”[5].


    Sobre esse tema, Liamar, do Amma Psique e Negritude, nos lembra:


    Trata-se de um convite e um alerta para nós que estamos aqui, de como olhar para o território. Trazemos nossa “caixinha de ferramentas”, mas que muitas vezes não serve, demanda-se despir do que trazemos em nossa bagagem para poder construir algo a partir desse lugar, desse espaço e, principalmente, a partir das pessoas que estão lá, para potencializar conhecimentos, vivências, rotinas e dinâmicas ali existentes. É um desafio não se colocar exclusivamente no lugar de quem tem a levar, ofertar algo.[6]


    Esse é um debate central sobre a perspectiva imperativa da colonialidade, em contraposição à produção de saberes dos sujeitos periféricos. Aquele que chega, o estrangeiro, aparenta muitas vezes não conseguir abdicar de uma posição colonizadora; talvez esta tenha se incorporado em sua identidade. Assim, em primeiro lugar, parece não aceitar que o que se reivindica hoje é uma inversão da lógica do entendimento da produção e reprodução das relações sociais no interior dos territórios periféricos e, em segundo, quando chega com um discurso legítimo e legitimado pela concepção da participação social como diretriz – afinal não lhe faltam boas estratégias e metodologias participativas e colaborativas – parece não perceber que um saber externo, a depender de como foi apresentado, pode ser, ainda que pleno de boas intenções, profundamente arbitrário na forma e no conteúdo. Nesse sentido, saber escutar e construir efetivamente de maneira conjunta são enormes desafios.


    Há então uma complexa e necessária tarefa de pensar nessas questões singulares de cada território periférico sem se fixar exclusivamente no sofrimento lá presente. Há muita potência nas periferias, nesses sujeitos. Essa é uma linha tênue entre apontar os efeitos precarizantes do racismo/capitalismo e não fixar os sujeitos no lugar da pura falta e das inúmeras carências existentes nas periferias. Vemos em muitos territórios periféricos uma generosidade da vizinhança e, também, um censo de coletividade (a pandemia deixou inúmeros exemplos disso, como o projeto das Guardiãs, no Jardim Lapenna) que nós não encontramos em bairros mais ricos, onde muitas vezes não se sabe nem o nome do vizinho de porta. Essa é a diferença entre urbanismo (como aquele território está organizado fisicamente) e urbanidade. Pensar em urbanidade tem relação com vitalidade urbana, é a promoção do lócus do encontro, da convivência coletiva, da diversidade, do território como promotor de vida social. A vitalidade urbana está estritamente ligada às pessoas daquele território. Como os lugares de convivência podem ser espaços de promoção de saúde mental?


    O coletivo Margens Clínicas nos oferta um exemplo, desenvolvendo uma metodologia de Cartografia que se baseia na geografia crítica para apoiar as comunidades a construírem seus próprios mapas, uma memória coletiva. São mapas subjetivos, com afetos e histórias que vão para muito além das ruas. Afinal, pensar um território é maior que pensar uma localização ou um CEP. É preciso olhar para a sua subjetividade. Enxergar suas faltas, o racismo estrutural expresso nos cantos e nas relações entre aqueles habitantes, mas também sua vitalidade urbana, suas relações sociais, seus espaços de encontros, de diversidade. Um território deve ser promotor de convivência coletiva e – por que não? – de saúde mental. Escutar um sujeito em seu território, em sua terra, a partir de suas raízes e asas, além de ser urgente, traz potência e renovação para nosso fazer psicanalítico.


    Reflexões Finais e Caminhos Futuros


    O encontro de mundos diversos traz tensões expressas numa posição de confronto, mas traz também a oportunidade de engendrar pontes, num diálogo que reconhece diferentes pensamentos e saberes. O trabalho do Territórios Clínicos aconteceu nessa dialética: por um lado, acolhendo o conflito necessário para abalar certezas e posições cristalizadas, mas, por outro, criando redes e afirmando positivamente diferentes formas de fazer e de trabalhar.


    Atualmente, há uma forte e irreversível onda na psicanálise; não seremos os mesmos porque a paisagem mudou. Haverá aqueles que irão brigar pelo retorno da antiga paisagem e aqueles que irão plantar novas árvores, desenhar outros horizontes, nos quais a democratização, a luta antirracista, a justiça social e a descolonização se façam cada vem mais presentes e férteis na construção de uma psicanálise no Brasil.


    Mirando o futuro, encerro este texto com a alegria da chegada de uma nova aventura: em 2024 e 2025 realizaremos o projeto Territórios Clínicos 2, por meio do qual apoiaremos dez novas organizações, grupos, coletivos de saúde mental no estado de São Paulo.
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    Prefácio: Corpo-Território-Coletivo


    Maria Lúcia da Silva e Noemi Moritz Kon


    O lugar em que nos situamos determinará nossa interpretação sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo. Para nós o racismo se constitui como a sintomática que caracteriza a neurose cultural brasileira.


    Lélia Gonzalez


    Seja bem-vinda a esse território de saberes, percepções, cores, sons, tonalidades… queremos fazer uma proposta e esperamos que você a aceite.


    Para apresentar este livro, Territórios Clínicos, nós te convidamos para um passeio.


    Queremos que esta leitura seja a oportunidade para um processo, para uma experiência de retomada de seus territórios materiais, mentais e emocionais, para que seja possível, quem sabe, certas retomadas, certas descobertas e invenções de que você, talvez, ainda não tenha se dado conta.


    Venha com a gente…


    Primeiramente, gostaríamos que percebesse como você está neste momento: tensa, relaxada, preocupada, desconfiada, surpresa, curiosa… enfim, encontre uma palavra que defina seu estado. Não tenha pressa, temos tempo! Afinal, tudo o que vivenciamos, do prazer ao desprazer, se passa em nosso corpo-território.


    Então, respire fundo algumas vezes e vá soltando a respiração bem lentamente. Vá distensionando cada músculo, cada nervo do seu corpo, que possa impedir sua energia de fluir naturalmente nesta viagem que nos propomos a fazer com você.


    Vá percebendo, à medida que vai respirando lentamente, como o corpo e a mente ficam mais livres das tensões; cada vez mais relaxados, abrem espaço para que imagens internas possam surgir. Coloque sua atenção nas emoções que vão surgindo, não se fixe em nenhuma imagem, deixe que elas passem como se você fosse uma tela de cinema.


    Qual é a sua sensação? Que sentido ela tem para você? Demore-se nela o quanto precisar…


    Esta experiência está ancorada em sua realidade, em sua experiência viva de seu território corporal e psíquico; preste atenção a esse processo e guarde-o para si.


    Agora, vamos passear pelo território em que você reside. Quais sensações e imagens surgem quando você lembra dele, quando passeia por ele mentalmente? Você gosta de morar aí? Como é esse lugar? Quais são os odores, os sabores e os sons que surgem em sua rememoração? São agradáveis? Esse território é organizado… é arborizado, tem praças e espaços para brincadeiras, jogos e shows? Há animais que por lá passeiam? Quais? Há hospitais e centros de saúde? Existem igrejas, terreiros, templos, locais para o encontro de fiéis? E as ruas? Apresentam calçamento? São limpas e bem iluminadas? E a segurança? Há delegacias, postos de bombeiros, segurança privada, outro tipo de vigilância? Eles trazem proteção para você? E o comércio? Há supermercados, vendas, farmácias, lojas com produtos variados, bares, restaurantes? Você se sente bem nesse seu território? O que há nesse lugar que você aprecia? O que gostaria que fosse diferente?


    Onde moram os negros? Onde moram os brancos? Como são suas casas? Que lugar ocupam brancos e que lugar ocupam negros no comércio, no trabalho, na economia desse território?


    Há outros grupos convivendo aí? Indígenas, por exemplo? Cidadãos de outros países, migrantes, refugiados?


    Você acha que esse território é seguro para mulheres, negros, crianças, idosos, lésbicas, gays, trans, indígenas? É seguro e receptivo para pessoas com deficiências? Seguro e receptivo de que maneira? Você, sua família e seus conhecidos se sentem confortáveis e protegidos? E as suas amizades, são de fora ou de dentro desse espaço? E os vizinhos, o que nos diz deles?


    Esse território é seguro para alguém? Seguro para quem? Você acha que brancos e negros, homens e mulheres se sentem igualmente seguros aí? Quem anda com tranquilidade à noite? E se você se depara com um homem, negro ou branco, como se sente? Tranquila? Tem medo? Você é negra ou branca? Já viveu ou vive a experiência de terem medo de você? Como é isso? Como se sente? O que tem a dizer sobre essa experiência?


    Quanto tempo você leva de casa ao trabalho? Até a escola ou a universidade? Esses estabelecimentos ficam aí no seu território? Como são feitos esses trajetos? De trem, ônibus, metrô, táxi, carro, moto, bicicleta, a pé?


    O que você faz para viver? Gosta do que faz? Acha interessante e útil? Gostaria de mudar de ocupação? Acha digno o que ganha?


    Enquanto vai revisitando seu território, que sentimentos vão surgindo e como é para você experimentar essas emoções? Você se sente satisfeita com a vida que leva? Imagina que viver nesse território e a maneira em que vive nele afetam de alguma forma a sua saúde mental? Como se daria isso? O que significa saúde mental para você? Gostaria de pensar sobre isso de uma perspectiva mais coletiva?


    Fizemos essa viagem com você para prepará-la para receber melhor a experiência proposta e vivida nos Territórios Clínicos.


    Foi em 15 de abril de 2023, num sábado chuvoso, úmido. Sabe um daqueles dias difíceis de sair de casa? Mas podemos te dizer que quem não foi perdeu! No salão, o sol brilhava! Foi lindo, foi uma ocupação. Tomamos posse, por um dia, do auditório da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo – EACH-USP Leste. Distanciados por dois anos pela imposição do isolamento devido à pandemia da Covid-19, tudo o que queríamos era estar juntos e tomar esse lugar. Nesse dia nos apresentamos, falamos sobre o que havíamos produzido nos últimos dois anos, trocamos experiências… foi um lindo balanço!


    Mas queríamos também chamar a atenção para um problema político e social importante e que havia ganhado mais visibilidade na pandemia: o da saúde mental.


    Nesse dia, estivemos a serviço não só da informação, mas da alegria estampada no colorido nas roupas, na abundância dos sorrisos, no prazer dos abraços que curam e que estiveram distantes de nós por tanto tempo. Estávamos ali, sobretudo, comemorando a vida e o bem viver em tempos pós-pandêmicos e pós-fascismo do governo negacionista de Jair Bolsonaro, que havia perdido a eleição poucos meses antes.


    Tempo de reconstrução. Uma surpresa e uma alegria há muito esperada, talvez só comparável à potência de um povo que nacionalmente saiu às ruas, no país inteiro, para assegurar a volta da democracia, comemorada com a vitória de Lula. Ali também celebrávamos nossa resistência!


    Foi um dia de copertencimento, de esperança, de dar chances para um futuro produtivo, para a alegria coletiva.


    Sabíamos dos nossos desafios, sim, mas naquele momento a esperança estava materializada em nossos corpos, negros em sua maioria, naquela universidade que ainda nos rejeitava, falando de ações e iniciativas potentes e já realizadas, que nos convocavam para um novo fôlego, para um novo tempo.


    Essa é a ocupação desejada – e que precisamos – de nossos territórios. Tomando a forma do cuidado coletivo, do respeito, do trabalho de transformação e de alianças entre diferentes: brasileiros, imigrantes, refugiados, negros, brancos, povos originários, pobres, cidadãos das bordas, das tantas bordas… Apesar da imensa desigualdade na condição objetiva e subjetiva do viver, pudemos experienciar coletivamente a esperança de futuro que um encontro como esse pode proporcionar. E essa não é uma esperança apaziguadora, mas a que nos impulsiona e que nos faz acreditar que juntos e em trabalho temos chance de fazer mais e melhor para todos.


    Esse momento de comemoração foi o gran finale de uma construção que durou ao menos dois anos, em que sete grupos dedicados às clínicas públicas de cuidados psíquicos, convidados a desenvolver e compartilhar seu trabalho com a intermediação da Fundação Tide Setubal – numa iniciativa inovadora no campo, denominada Territórios Clínicos –, apresentaram seus trabalhos.


    O livro que você tem hoje em mãos é o registro de todo esse longo e pujante trabalho e traz as elaborações dos processos realizados por Amma Psique e Negritude, Casa de Marias, Margens Clínicas, PerifAnálise São Mateus, Roda Terapêutica das Pretas, SUR Psicanálise e Grupo Veredas: Psicanálise e Imigração. Ele se configura também como marco simbólico, ao dar corpo, letra e visibilidade pública à produção e atuação desses grupos, o que habitualmente não se materializava em textos escritos. Esta publicação é, assim, uma continuação daquele encontro, ao tornar-se algo que pode permanecer no tempo e se desdobrar em tantos outros trabalhos em favor desse campo da saúde mental, ensejando novas ocupações, novos territórios clínicos.


    Este livro testemunha, ainda, a importância e a potência do trabalho em grupo, em coletividade, para que o cuidado da saúde mental ganhe relevância, qualidade e alcance, um trabalho capaz de produzir a identificação entre os corpos considerados e tratados socialmente como subalternizados, como aqueles que são incluídos como excluídos, fortalecendo-os para que ocupem cada vez mais seu justo lugar na cena social. É esse espaço coletivo de validação, de desfazimento da solidão, que possibilita reconhecer e responsabilizar a estrutura social pelo sofrimento reiterado vivido no corpo individual, fortalecendo a reinvindicação de novos espaços de cuidado, a serem sustentados também pelas políticas públicas. A escuta receptiva do sofrimento de negros, de mulheres, de minorizados e torturados pela violência de Estado, da população periférica e LGBTQIA+, de refugiados, imigrantes e migrantes cuida de restabelecer a dignidade, acolher e validar a denúncia da exploração e fortalecer a todos e a cada um na busca de justiça social e da garantia do que é direito de todo cidadão numa sociedade democrática.


    Aquele dia nos Territórios Clínicos era de celebração viva da potência da grupalidade, celebração do reconhecimento recíproco entre companheiras de (ou em) luta. Esta publicação prolonga o tempo do abraço, a força do sorriso, e dá mais um corpo ao trabalho desses aliados, ressaltando a importância de suas atuações singulares como grupos de clínicas públicas de cuidados psíquicos. Guardando a especificidade de suas atuações, todos os trabalhos dialogavam entre si, trazendo como objetivo comum a luta pela justiça social, o reconhecimento de que raça, classe e gênero são marcadores sociais que se interseccionam e que produzem, assimetricamente, sofrimento e exclusão, os quais precisam ser tratados e reparados. Encontravam-se alinhados politicamente e atentos às desigualdades, buscando estabelecer oportunidades positivas para o convívio social, resguardando a diferença e buscando o pertencimento.


    A grande maioria presente nesse dia, participantes dos projetos ou convidadas, traziam nas suas apresentações e falas a marca de um momento histórico atravessado pelo embate e pela articulação da diferença entre negritude e branquitude. Em sua grande maioria eram jovens, oriundos das políticas de ações afirmativas e que traziam o frescor da juventude aliado à potência dos questionamentos alicerçados em seus pertencimentos periféricos, negros, indígenas, entre outros.


    Traziam novas contribuições, novas experiências, novas práticas e novas epistemologias. Suas produções, atravessadas por suas vivências particulares, evidenciavam que não há um universal – inalcançável para a imensa maioria –, um padrão fora de nosso tempo e de nosso espaço ao qual se deveria adequar, e que, portanto, passa a ser nossa a tarefa de dar sustentação de outras compreensões para aquilo que é vivido, resgatando práticas e saberes que foram desprezados. Ressaltavam a importância de nossa história para alicerçar os novos movimentos, afirmavam que vidas negras, vidas periféricas, vidas trans, vidas de mulheres… enfim, que todas as vidas importam e que temos o desejo e o dever de cuidar delas.


    Afirmavam a importância da saúde mental, a certeza da urgência de que fosse um bem e um direito para todas, e que fosse protagonizada por todas.


    E para isso estávamos lá. Para isso, tanto trabalho havia sido feito. Aquele momento de encontro e avaliação do trabalho realizado, materializado aqui, é também bússola para os destinos que se abrem à frente e mapa dos territórios que temos de ocupar para fazê-los nossos.


    E agora sabemos que somos muitas; e agora, juntas, ocuparemos e criaremos ainda outros espaços de produção de saber/poder/fazer.


    Uma nova edição do projeto Territórios Clínicos, da Fundação Tide Setubal, com novos grupos, foi lançada. A esperança – e alguma certeza – é que esse encontro fundante se renovará em muitos outros, com a mesma alegria e a expectativa diante dos novos e belos trabalhos que estão por vir.

  


  
    PARTE 1 COLETIVOS DE CLÍNICAS PÚBLICAS

  


  
    Casa de Marias


    Camila Generoso


    A Casa de Marias foi inaugurada no dia 2 de fevereiro de 2020, um lindo domingo, cheio de sorrisos, abraços e muitas emoções. Aquela celebração, na Vila Esperança, periferia leste da cidade de São Paulo, marcou o início do nosso percurso. E o começo de muitos sonhos.


    Casa de Marias não tem esse nome ao acaso. Chamamos esse espaço de casa porque é assim que o vemos. É assim que gostaríamos que as pessoas que chegam o sentissem. Casa como lugar das nossas memórias, das nossas histórias, das nossas origens e raízes, das lembranças e experiências que fazem parte de quem somos hoje. Casa como espaço de aconchego, de acolhimento, de ancoradouro e oásis; lugar de respiro, de refazimento, de parar, de recobrar as forças e energias, de se sentir melhor do que chegou para seguir em frente de outro jeito, mais fortes, mais atentas, mais cicatrizadas.


    Marias porque somos todas nós. São todas as que nos antecederam, que lutaram e abriram espaço para que hoje estejamos aqui. São todas as nossas sementes que hoje plantamos e que irão florir no futuro. Marias são as guerreiras brasileiras de todos os dias, são mulheres como nós, nossas mães, nossas avós, nossas tias, nossas irmãs. Marias são nossas raízes, origem do mundo, lutadoras que nos inspiram, nos guiam e nos servem de bússola em nosso horizonte de justiça social, emancipação e liberdade para o nosso povo.


    A Casa de Marias tem a árvore como símbolo porque é metáfora do ciclo da vida. É para nos lembrarmos que antes de nós existiram muitas outras. Temos raízes de luta, de garra, de força, e assim serão nossos frutos, de tudo o que plantarmos juntas. Há três estrelas ao lado da árvore, símbolo da Casa de Marias porque fazem referência às três marias, estrelas que nos servem de guia quando olhamos para o céu à noite e achamos que estamos perdidos. Todas nós temos nossas Marias-Guias e a elas rendemos todas as nossas homenagens, sempre.


    Hoje, entre psicólogas, terapeutas, assistentes sociais, advogadas e equipe administrativa somos quarenta mulheres, majoritariamente negras e de origem periférica, que, com muita convicção e aposta em futuros melhores, se dedicam todos os dias a fazer todas as engrenagens dessa instituição funcionar e seguir fazendo sentido para as pessoas que veem nessa casa uma possibilidade de ser e estar melhor na vida e no mundo.


    Na Casa de Marias, acreditamos que a saúde mental não é uma questão estritamente individual ou de foro exclusivamente íntimo. Entendemos que o mundo interno está profundamente entrelaçado com o mundo externo e, por isso, os nossos sintomas, mal-estares, sofrimentos e dores emocionais não são produzidos de forma dissociada de tudo o que nos rodeia. O íntimo é também político. Por isso, concebemos a Casa de Marias como um lugar de escuta e prática clínica não dissociada do campo social, olhando com especial atenção para as questões que envolvam classe, gênero, raça e território.


    Para nós, da Casa de Marias, a prática clínica é indissociável da ética e da luta política. Não acreditamos na imparcialidade ou na neutralidade que – com parcialidade – são ensinadas pela formação psicológica burguesa, embranquecida e eurocêntrica. Temos posição, pública e inegociável, porque acreditamos que não há escuta clínica que se sustente, num país como o nosso, desconsiderando a história e a organização social brasileiras, atravessada pela violência da colonização e do processo de escravização que deixaram suas marcas traumáticas reverberando até hoje.


    Por isso, a Casa de Marias é, acima de tudo, um espaço de resistência. Espaço-fortaleza de guardar sonhos, porque acreditamos que sem utopias e sonhos nós somos facilmente vencidas. Adoecidas emocionalmente, fragilizadas psiquicamente, não temos condições de lutar pelo que acreditamos. E, por isso, a missão da Casa de Marias é cuidar, escutar e acolher. É promover processos terapêuticos e curativos não só dentro dos nossos consultórios, mas fora deles também. Não só pela fala e pela escuta, mas pela arte, pela cultura, pela música e pelas mais diversas manifestações e potências humanas.


    A Casa de Marias é, desde sua inauguração, esse espaço em que cabe todas nós, nossas diferenças e semelhanças, nossas trajetórias e experiências diversas, nossas afinidades e desejos, nossos mais variados trabalhos e fazeres, nossos tempos singulares, nossas maneiras de sentir e de existir e, principalmente, todos os nossos sonhos, utopias e horizontes.

  


  
    
Rede SUR: Construindo Dispositivos Clínicos nas Situações Sociais Críticas


    Helena Albuquerque


    A Rede SUR tem sua origem muito antes de seu nascimento oficial. Em 2013, o Centro Assistencial Cruz de Malta respondeu a um edital da FUMCAD e enviou um projeto-piloto para qualificar a equipe do Serviço de Proteção Social a Adolescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA).


    Para desenvolver esse projeto, foi contratada uma equipe de consultoria especializada, a SUR Psicanálise e Intervenção Social[7]. A partir desse trabalho, formou-se o primeiro vínculo desse coletivo com o centro assistencial, por meio de Jorge e Emília Broide, no desenvolvimento do projeto Pode Pá[8].


    Após o desenvolvimento desse projeto e com o vínculo formado, em 2019, o Centro Assistencial Cruz de Malta tornou-se um dos campi indicados por Jorge Broide para o Estágio Básico I e II de seus alunos da PUC-SP. A ida desses alunos para a instituição suscitou no diretor do LA o desejo de que se formasse ali um serviço de atendimento psicológico para esses adolescentes. Essa demanda de atendimento foi levada para Broide, que, por sua vez, resolveu montar uma equipe com seus alunos, para pensar a formação de algum dispositivo[9] clínico naquele território.


    Após uma primeira conversa com a diretoria do centro assistencial, acordamos que desenvolveríamos dispositivos clínicos para a população do território e, atendendo a uma demanda da diretoria, iríamos também atender os funcionários da instituição.


    Após um período de seis meses de Escuta Territorial[10], desenvolvemos dispositivos-piloto, grupais e individuais, para atuar na instituição. Durante a Escuta Territorial, escutamos todos os funcionários e voluntários de todos os equipamentos do espaço, tanto em grupos quanto em conversas individuais realizadas na instituição. A partir dessa escuta e em reuniões semanais elaboramos todos os significantes emergentes nesse processo.


    Iríamos começar com atendimentos individuais para os adolescentes que frequentam o LA – por já terem a participação em grupos como parte de seu PIA[11] − e para os funcionários que não se sentiam à vontade com atendimentos grupais por trabalharem todos juntos. Já para os demais moradores do território ofereceríamos cinco grupos temáticos, temas esses oriundos dos significantes que surgem na nossa Escuta Territorial: mães, estresse, depressão, desemprego e crianças.


    Em 2020, já em fevereiro começaram os atendimentos individuais com os grupos, antes previstos para serem iniciados em abril. Entretanto, todo esse projeto foi interrompido pela pandemia e pelas imposições de distanciamento.


    Apesar da pandemia e da angústia que ela provocou em todos nós, continuamos nos reunindo e trabalhando. E, no começo de abril, surgiu no grupo a demanda de continuar os atendimentos remotamente, a partir da procura de uma das funcionárias, que nos solicitou a continuidade de seus atendimentos.


    Passamos a pensar em como poderia ser realizado esse atendimento remoto, a fim de que fosse oferecido não só aos funcionários, mas aos moradores do território. Surgiu, então, outro desafio: como acessar as pessoas? Desenvolvemos, inicialmente, uma modalidade de plantão psicológico. Criamos um formulário de inscrição com a possibilidade de, ao final do atendimento, propor sua continuidade; com o assentimento do atendido, fixávamos um horário semanal para as sessões.


    Para termos acesso aos moradores do território, nos inspiramos em uma ideia da equipe do LA do Centro Assistencial Cruz de Malta, que fez um vídeo anunciando um dos grupos que continuaram a oferecer atendimento aos seus adolescentes, em formato on-line; esse vídeo se espalhou pelo WhatsApp. Descobrimos que existiam grandes grupos de WhatsApp no território, e a própria instituição tinha uma linha de transmissão de mais de duas mil pessoas. Assim, criamos vídeos e flyers de nossos atendimentos, que incluíam o link para nosso formulário de inscrição, e divulgamos por meio dessas linhas de transmissão, o que fez com que tivéssemos cada vez mais sucesso em adentrar o território com nosso dispositivo.


    Fomos percebendo que, quase que invariavelmente, aqueles que tinham acesso a esse espaço de escuta oferecido pelo nosso dispositivo optavam por dar continuidade aos atendimentos. Dessa forma, foi sendo criado, para além de um plantão psicológico, um dispositivo de atendimento individual semanal gratuito. Passamos a atender semanalmente uma média de 40 pessoas, tendo alguma variabilidade de entrada e saída de inscritos, atendendo ao todo 97 pessoas apenas no ano 2020.


    No entanto, também percebemos uma falta. Nossa entrada nas urgências sociais foi dificultada pelo modo on-line de atendimento. Percebemos que se instalava nesse mergulho on-line, a partir da pandemia, mais uma exclusão social: a exclusão daqueles que não têm acesso à internet estável e/ou não sabem operá-la. Entretanto, nesse momento da pandemia, até pelas restrições do estado de São Paulo em relação ao distanciamento social, não existia a possibilidade de estarmos no território de modo presencial. Em julho de 2020, tínhamos mais de trinta mil mortos em decorrência da Covid.


    Em 2021, a partir de uma chamada da Fundação Tide Setubal[12] para a formação de uma nova parceria, intitulada Territórios Clínicos[13], nossos dispositivos se expandiram. No âmbito on-line, passamos a investir novamente na formulação de grupos para nosso dispositivo, apostando em nossa visão de que os grupos têm a potência de restituir os laços grupais e relações de contiguidade no território, contrapondo a lógica da globalização perversa, neoliberalista, que privilegia o indivíduo em detrimento do coletivo[14]
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